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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ERICK HENRIQUE BUENO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. 
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO QUANTO AO DELITO 
DE TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS ESTABELECIDOS NO DECRETO PRESIDENCIAL. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Para a concessão de indulto devem ser observados, tão somente, os 
requisitos elencados no decreto presidencial respectivo, não competindo ao 
magistrado criar novas regras ou estabelecer outras condições além daquelas 
já previstas na referida norma, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, 
pois é da competência privativa do Presidente da República a tarefa de 
estabelecer os limites para a concessão da benesse.
2. E como foi consignado no acórdão impetrado, o Decreto Presidencial n.
 11.302/2022 elencou os requisitos para a concessão do indulto e entre eles 
não consta a necessidade de trânsito em julgado da condenação para ambas 
das partes em relação ao crime impeditivo.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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1. Para a concessão de indulto devem ser observados, tão somente, os 
requisitos elencados no decreto presidencial respectivo, não competindo ao 
magistrado criar novas regras ou estabelecer outras condições além daquelas 
já previstas na referida norma, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade, 
pois é da competência privativa do Presidente da República a tarefa de 
estabelecer os limites para a concessão da benesse.
2. E como foi consignado no acórdão impetrado, o Decreto Presidencial n.
 11.302/2022 elencou os requisitos para a concessão do indulto e entre eles 
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICK HENRIQUE BUENO contra 
decisão proferida por este Relator, que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 39-41).

Consta dos autos que a defesa requereu, ao juízo da condenação, a concessão de 
indulto ao Paciente, com fundamento no Decreto n. 11.302, de 22 de dezembro de 2022.

A pretensão foi indeferida pelo Magistrado de Primeiro grau, o argumento de que, à 
época da edição do Decreto Presidencial, o agravante possuía em seu desfavor condenação por 
crime impeditivo (tráfico de drogas - crime equiparado à hediondo), o que supostamente obstaria 
a benesse nos termos do art. 7°, inciso 1 e art. 11 do referido decreto.

O Tribunal estadual denegou a ordem originária e manteve o indeferimento do 
indulto pelos mesmos fundamentos.

Nestas razões recursais, o agravante reitera a alegação de constrangimento ilegal 
decorrente do indeferimento do indulto previsto no Decreto nº 11.302, de 22 de dezembro de 
2022.

Sustenta que "a ação penal em que se apura o crime impeditivo havia transitado em 
julgado apenas para a acusação quando da publicação do decreto. Para a defesa, a condenação 
somente transitou em julgado em 18/01/2023, isto é, após a publicação do Decreto n° 
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11.302/2022. Portanto, quando da edição do benefício pela Presidência da República, o paciente 
cumpria integralmente os requisitos objetivos para a concessão do indulto. " (e-STJ, fl. 51).

Aduz que deve incidir o princípio da presunção de inocência na fase de execução.
Requer, ao final, a reconsideração da decisão, ou, subsidiariamente, o conhecimento 

e provimento do agravo regimental, para conceder a ordem e, assim, deferir o indulto ao 
agravante nos termos do Decreto Presidencial n° 11.302/2022.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 39-41):

 
"No caso, a Corte de origem indeferiu ao paciente o pedido de indulto nos termos do 
Decreto nº 11.302/2022, nos seguintes termos (e-STJ, fl. 14-16):
 

"Extrai-se do Decreto Presidencial que para ter direito à concessão do indulto o 
apenado deveria preencher concomitantemente os seguintes requisitos: i) condenação 
por crime cuja pena privativa máxima em abstrato seja inferior a 5 (cinco) anos; ii) 
não possuir condenação por crime hediondo ou equiparado; iii) não estar cumprindo 
pena por crime impeditivo do benefício.
Todavia, da análise dos autos, conclui-se que o agravante não preencheu os requisitos 
encartados no decreto. Isso porque, na data do Decreto, o apenado possuía condenação 
pelo crime de tráfico de drogas (autos nº 0003263-81.2021.8.16.0196 – crime 
equiparado a hediondo), com trânsito em julgado para a acusação, pendente de 
cumprimento integral da pena. E não se exige o trânsito em julgado para ambas as 
partes em relação ao crime impeditivo.
Nesse sentido:
[...]
Dessa forma, a existência de trânsito em julgado para a acusação em relação ao crime 
impeditivo na data da publicação do Decreto, já é suficiente para caracterizar o crime 
de tráfico de drogas como crime impeditivo no caso em apreço. Assim sento, não 
assiste razão à defesa, porquanto não é possível a concessão de indulto para condenado 
por crime hediondo ou equiparado, nos termos do artigo 7°, inciso I, do Decreto n° 
11.302/2022, enquanto não resgatada integralmente a pena do crime impeditivo, o que 
até o presente momento não ocorreu."

 
Para a concessão de indulto devem ser observados, tão somente, os requisitos 
elencados no decreto presidencial respectivo, não competindo ao juiz criar novas 
regras ou estabelecer outras condições além daquelas já previstas na referida norma. 
Tal proceder ofenderia o princípio da legalidade, por se tratar de competência 
privativa do Presidente da República, a tarefa de estabelecer os limites para a 
concessão das benesses.
Esta Corte Superior já sedimentou o entendimento de que "para a análise do pedido 
de indulto ou comutação de pena, o Magistrado deve restringir-se ao exame do 
preenchimento dos requisitos previstos no decreto presidencial, uma vez que os 
pressupostos para a concessão da benesse são da competência privativa do Presidente 
da República"(HC HC 456.119/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 15/10/2018). (HC 468.737/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, Dje 10/04/2019 –sem destaque no original)
Isso porque "não é dado ao Poder Judiciário estabelecer condições não previstas no 
decreto para conceder benefícios nele definidos, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Presidente da República no art. 84, XII, da Constituição 
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Federal". (AgRg no HC 389.601/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 25/09/2018 –sem 
destaque no original).
E como foi consignado no acórdão impetrado, o Decreto Presidencial nº 
11.302/2022 elencou os requisitos para a concessão do indulto e entre eles não 
consta a necessidade de trânsito em julgado da condenação para ambas das 
partes em relação ao crime impeditivo.
No mesmo sentido:
 
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO N. 7.873/2012. NOVA 
CONDENAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. VEDAÇÃO EXPRESSA. ART. 7º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, C/C ART. 8º, DO DECRETO PRESIDENCIAL. NÃO 
EXIGÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUSNÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma 
do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.
II - Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, para a análise do pedido de 
indulto ou comutação de pena, o Magistrado deve restringir-se ao exame do 
preenchimento dos requisitos previstos no decreto presidencial, uma vez que os 
pressupostos para a concessão da benesse são da competência privativa do Presidente 
da República.
III - Por absoluta disposição literal do art. 7º, parágrafo único, c/c art. 8º, do Decreto n. 
7.873/2012, não é possível a concessão de indulto em relação ao crime comum, 
enquanto não cumpridos 2/3 (dois terços) da pena do crime impeditivo (tráfico de 
drogas), não exigindo o decreto, o trânsito em julgado da sentença condenatória.
IV - No caso, o paciente foi condenado por sentença proferida em 26/11/2012, pelo 
delito de tráfico de drogas, sendo indeferido o direito de recorrer em liberdade, ou 
seja, já havia condenação quando publicado o decreto, o que obsta a concessão do 
indulto em relação ao delito comum, sem o cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena 
do crime de tráfico. Habeas Corpus não conhecido." (HC n. 380.061/MG, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 11/10/2017.)
 

Dos termos do acórdão, conclui-se que o Decreto n. 11.302/2022 e a orientação 
jurisprudencial desta Corte foram observados.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

 
Assim, considerando que o agravante não apresentou qualquer elemento capaz de 

alterar a conclusão do julgado, mantenho o posicionamento firmado na decisão agravada.
Assim, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 870.877 / PR
Número Registro: 2023/0421905-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
40004862220218160013 40029831520238164321

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : ERICK HENRIQUE BUENO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK HENRIQUE BUENO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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